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RESUMO

|. Da Decadéncia com Rela¢&o aos Litisconsortes Arrematante e Adquirente do Bem Praceado - No caso
concreto, ndo ha como agasalhar a decadéncia com relacéo aquelas que, posteriormente a sentenga
rescindenda, na execucao por via de arrematacao e aquisi¢do do bem arrematado, passaram a ter interesse
na manutencao do titulo executivo. - Embora tenham ingressado na lide por via de acao resciséria em que
pleitearam, como litisconsortes necessarios, a nulidade do acérdéo proferido na acéo rescisdria que, por
auséncia de citacdo da massa falida, anulara a sentenca respectiva e determinara o restabelecimento da
relacéo processual originéria ab ovo, o certo é que ndo ha como contar o prazo decadencial a partir do
pretendido transito em julgado de sentenca inexistente. - Reconhecido que o v. acérdao proferido na
rescisoria anterior era nulo por auséncia de citagédo dos litisconsortes necessarios, restabelecida a relagao
processual da rescisoria; agora, com sua participagao, foi reconhecido o decurso do prazo decadencial com
relacéo a eles, eis que a sentenca rescindenda fora proferida sem oposicao de recurso, muito além do prazo
de dois anos da data em que foram admitido s no processo. - Ora, 0 processo originario teve andamento
sem a citacdo do réu. Proposta a reclamatoria jA com a faléncia decretada e publicados os respectivos
editais, omitiu o reclamante tal circunstancia. O sécio da empresa, citado em nome dela, gostosamente
omitiu a circunstancia, se é que nao era conivente, e ndo compareceu a audiéncia de que resultou a
sentenca condenatoria, execugdo, penhora, arrematacéo e alienagdo do bem, num ritmo alucinante a
desdizer tudo o que se atribui a lentidao do Poder Judiciario. - Todavia, ndo ha como considerar decorrido
prazo decadencial cujo termo inicial ndo ocorrera. - Mesmo o auto de penhora, que poderia ensejar 0s
embargos por falta de citacéo, foi lavrado e cientificado aos "sécios" da reclamada (fl. 35), que ja aquela
altura eram terceiros com referéncia a massa falida. - O E. Ministro MOREIRA ALVES tem sustentado, alias,
gue ndo cabe rescisoria para rescindir acérd@o por auséncia de cita¢do, exatamente porque néo existe a
sentenca que so pode ser fruto de uma relacédo processual valida. Além disso, poderiamos, aplicando
apenas um conhecimento elementar de direito, afirmar que apds dois anos da prolacédo de sentenca sem
recurso, estaria cristalizado o seu mandamento, sem que tivesse havido a cita¢ao inicial. - Direito € bom
senso e o reconhecimento da decadéncia com relacdo ao arrematante e adquirente consagrariam a
permanéncia de uma relacdo resultante de uma sentencga que ndo existe no mundo juridico. - Assim,
considerando a inexisténcia da decadéncia que beneficiaria os litisconsortes necessarios, dou provimento ao
recurso no particular para considera-los integrados na lide e, ja antecipando a concluséo, determinar que, na
restauragdo da instancia originéria, anulados todos os atos praticados a partir da citagao, inclusive,
prossiga-se o feito como entender de direito. Il. Da Validade da Citacéo Levada a Cabo, Quando ja
Decretada a Faléncia , na Pessoa de Sécio da Empresa - Os litisconsortes necessarios apontaram no curso
do processo alguns sendes que entendem viciar a irregularidade da citacdo. - Olvidam-se, entretanto, do
ponto elementar e essencial ao deslinde da causa. - A reclamacéo foi proposta em 03.10.85 (fl. 70), quando
ja decretada a faléncia em 04.09.85, as 16 horas (fl. 23), com os respectivos editais publicados em 13.09.85
e 16.09.85 (fls. 27 e 28). - Assim, é 6bvio que a citagdo deveria ter sido levada a cabo na pessoa do sindico
ja nomeado e investido. Tanto a Lei de Faléncias como o Cédigo de Processo Civil (arts. 63, XVI, e 12, )
asseguram essa representatividade. - Por motivos 6bvios, a atuagéo dos sécios da empresa falida ndo
podem, por suas omissGes ou mesmo atuagfes, comprometer a massa. Alias, ndo sao incomuns os conluios
em que se embrenham os administradores de empreendimentos malsucedidos sendo para obter proveito
para reduzir a nada a eventual apuracé@o do ativo ou agravar o passivo. - Tudo correu de forma a que o



sindico ficasse alheio as tretas armadas para resultar numa penhora, cuja esséncia, como se noticia, foi
dada a espos

EMENTA

Embora o arrematante e o adquirente do bem praceado sejam litisconsortes necessarios passivos na a¢géo
para rescindir a sentenca de que resultou o titulo executivo, ndo colhe a argliicdo de decadéncia por eles
articulada, considerando que, inexistindo a citacao inicial no processo que originou a sentenga rescindenda,
€ ela inexistente, ndo havendo termo inicial do prazo que se iniciaria com um transito em julgado impossivel.
Citacao de socio de empresa depois de decretada a faléncia é invélida, ndo sendo possivel atribuir & massa
responsabilidade pela omissdo daquele cuja atuagdo, ainda que de ma-fé, nao aperfeicoa o ato processual
que deve ser levado a cabo na pessoa do sindico, segundo a lei processual e a lei de faléncias.



